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RESUMO:	 O objetivo do artigo é evidenciar como o processo de regulamentação relativo ao uso e ocupação do solo 
influenciou a conformação de três dimensões do desenvolvimento territorial sustentável (ecológica, espacial 
e institucional), considerando a trajetória da cidade litorânea de Matinhos, localizada no sul do Brasil, cuja 
ocupação está relacionada ao turismo de segundas residências. A pesquisa foi baseada no método histórico-
documental que possibilitou a realização da análise de eventos sob a perspectiva cronológica, em caráter 
longitudinal. As principais fontes da pesquisa histórica foram os documentos relativos ao uso e ocupação 
do solo que incidiram diretamente sobre o município. A análise permitiu a identificação de três eixos que 
explicitam as dimensões, constatando que no processo de construção do território pesquisado as mudanças 
institucionais e normativas da gestão do território ocorreram, mas se mostraram mecanismos insuficientes 
para configurar um tipo de desenvolvimento territorial sustentável.
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ABSTRACT:   	 The objective of the article is to explain and understand how the regulation process related to land use and 
occupation influenced the conformation of three dimensions of sustainable territorial development (ecological, 
spatial and institutional), considering the trajectory of the coastal city of Matinhos, located in southern Brazil, 
whose occupation is related to second home tourism. The research was based on the historical-documentary 
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method that made it possible to carry out the analysis of events from a chronological perspective, in a 
longitudinal character. The treatment of the documentary base was carried out using the document comment 
tool. The main sources of historical research were the documents related to the use and occupation of the 
land that were directly related to the municipality. The analysis allowed the identification of three axes that 
explain the dimensions of the territory. In terms of results, it was found that in the process of construction of 
the surveyed territory, the institutional and normative changes in the management of the territory occurred; 
however, insufficient mechanisms were shown to configure a type of sustainable territorial development.

	 Keywords: socio-environmental; spatial; institutional; DTS; Matinhos.

1. Introdução

O território é compreendido como resultante 
de percursos históricos que refletem interesses e 
disputas de seus atores, o que constitui foco da 
pesquisa, que objetivou explicitar e compreender 
de que forma o processo de regulamentação cor-
roborou para a compreensão de três dimensões do 
desenvolvimento territorial sustentável (ecológica, 
espacial e institucional), considerando a trajetória 
de uma cidade litorânea do sul do Brasil, cuja 
ocupação está relacionada ao turismo de segundas 
residências. Adicionalmente, busca evidenciar as 
tensões e contradições que se colocam ao longo do 
percurso analisado.

O recorte espacial foi definido a partir da 
caracterização da cidade, cujo perfil de balneário 
de segundas residências remonta ao início do sé-
culo XX. Trata-se do município de Matinhos, no 
litoral do estado do Paraná, sobre o qual houve 
um processo intenso de regulamentação relativa à 
ocupação costeira. As fontes de pesquisa advieram 
de documentos legais que estabeleceram a norma-
tização do uso e ocupação do solo, com ênfase no 
período pós década de 1980. O recorte temporal se 
estende até o ano de 2014, quando se observa uma 
mudança de parâmetro institucional para o processo 
de ocupação territorial.

O turismo é um fenômeno profundamente 
suscetível às mudanças que decorrem das alterações 
na dinâmica social e concretamente na vida de ca-
da sujeito que o pratica. Originalmente, os fluxos 
relacionados à segunda residência turística eram 
gerados dentro do mesmo país. A predominância 
desse padrão é observável nos diversos estudos até 
a década de 1990 (Barrantes-Reynolds, 2011). No 
entanto, tal característica tornou-se proeminente no 
contexto pós anos 1970 e com mais ênfase desde os 
1990, quando houve expressivo aumento do fluxo 
de estrangeiros em busca de lazer e consumo. O que 
expressa a renovação desse fenômeno e sua força 
transformadora (Assis, 2001).

A ocupação do espaço por meio da edificação 
de segundas residências é uma das formas de ex-
pressão desse fenômeno, que possui especificidades 
relativas à necessidade expressiva de infraestrutura 
que atende sazonalmente à demanda dos moradores 
temporários, veranistas, mantendo-se subutilizada 
nos demais períodos do ano. O aquecimento da de-
manda por tais imóveis provoca o inflacionamento 
do preço da terra e do custo de vida, por conseguin-
te, em vários lugares se observa a inviabilização 
do acesso às gerações subsequentes de moradores 
permanentes. De outro lado, permite manutenção 
de empregos, além da sobrevivência de pequenos 
estabelecimentos comerciais (Ariel Manzano & 
Angel Velázquez, 2018).
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Do ponto de vista ambiental, existe ambigui-
dade nas avaliações de impacto dessa forma de 
ocupação, parte dos autores percebe que o proprie-
tário de segunda residência pode ser um aliado na 
proteção ambiental do patrimônio (Ursic; Misétic & 
Misétic, 2016; Bissoli-Dalvi; Cavazzoni & Alvarez, 
2019). No entanto, há o impacto das edificações 
que aumentam a densidade de ocupação em torno 
de lagos, florestas, na orla marítima e em áreas de 
preservação, causando danos à biodiversidade local, 
bem como aos ambientes naturais. No que tange 
aos aspectos culturais, observa-se que a difusão dos 
valores urbanos constitui o impacto mais expressivo 
atribuído à sua expansão. Não se pode esquecer dos 
efeitos fiscais decorrentes das segundas residências 
e como favorecem as municipalidades em termos 
de geração de receitas (Muller et al., 2004; Brida 
et al., 2011).

No Brasil, as políticas públicas e o mercado 
imobiliário moldaram a orla sob uma instituciona-
lidade particular. Em todos os recortes, observa-se 
a associação entre práticas urbanas e o fenômeno 
turístico derivado da forma de uso e apropriação 
dos espaços litorâneos. Nos anos 1970, os planos 
urbano-turísticos, potencializados por políticas 
macroeconômicas do governo federal, buscaram 
ampliar a infraestrutura e oferecer estímulos para 
os investimentos turísticos na orla nordestina, o que 
potencializou seus atrativos, bem como estimulou 
a realização de grandes empreendimentos, espe-
cialmente, nas capitais e suas áreas de influência 
(Pereira; Dantas & Gomes, 2016). 

No Paraná, a ocupação das praias para as 
práticas de cura e de lazer remonta ao início do 
século XX, associada aos colonos de origem alemã. 
Primordialmente, as casas de praia foram instaladas 
na Ilha do Mel, mas desde os anos 1930 começa-

ram a ocupar o litoral sul, com ênfase em uma área 
conhecida como Praia Mansa de Caiobá (atual 
bairro do município de Matinhos). A princípio, o 
uso das praias se dava no período de inverno, em 
decorrência das condições sanitárias, em especial, 
por causa da incidência da malária (Gobbi, 1997; 
Esteves, 2011). 

O processo de regulamentação e defesa patri-
monial teve início nos anos 1970 com o tombamento 
da vista da Praia de Caiobá, o que foi sucedido 
por diversos outros instrumentos legais e de pla-
nejamento impetrados pelo governo federal e pelo 
Estado do Paraná. Nesse percurso, os interesses 
privados e da municipalidade, ambos associados à 
forma de ocupação do espaço voltado para o lazer, 
por meio das segundas residências, entraram em rota 
de colisão com o processo regulatório, perceben-
do-o como um fator limitante dos seus interesses.

Tendo em vista analisar esse processo, estru-
turou-se o artigo em cinco sessões, incluindo essa 
parte introdutória. Na segunda, são apresentadas 
reflexões teóricas que sustentam a análise dos resul-
tados; na terceira parte a abordagem metodológica é 
apresentada; já na quarta sessão são interpretados e 
analisados os resultados, enquanto a última sessão 
sintetiza os apontamentos finais.

2. Desenvolvimento territorial sustentável: 
as diferentes concepções e dimensões da 
sustentabilidade territorial 

O desenvolvimento territorial sustentável 
(DTS) tem como base epistemológica a complexida-
de e um paradigma de corte inter e transdisciplinar 
(Morin, 1991; Vieira, 2006; Morin, 2011; Dalla-
brida et al., 2021). De acordo com García (1994), 
para analisar os problemas socioambientais, faz-se 
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necessária a articulação das diversas disciplinas 
envolvidas com intuito de obter um estudo integrado 
da problemática. 

Do ponto de vista teórico, no desenvolvimento 
territorial sustentável toma-se como ponto de parti-
da a degradação socioambiental e sua relação com 
estratégias de desenvolvimento de longo prazo, por 
meio do ecodesenvolvimento1 e do desenvolvimen-
to territorial, mobilizando um conjunto interdepen-
dente de critérios de avaliação normativa: 

(1) prioridade ao alcance de finalidades sociais 
(satisfação de necessidades básicas – materiais e 
intangíveis – e promoção da equidade); 

(2) prudência ecológica; 
(3) autonomia (ou self-reliance) e 
(4) redefinição do conceito de eficiência eco-

nômica com base numa ecologia humana embasada 
no novo paradigma sistêmico (Vieira, 2006; Sachs, 
2007; Pecqueur & Vieira, 2018). 

O debate sobre o conceito de sustentabilidade 
é antigo. Na abordagem sistêmica, o termo desig-
na uma grande variedade de objetivos ecológicos 
(preservação da diversidade genética), sociais (ne-
cessidades básicas humanas, mantendo os processos 
ecológicos essenciais e sistemas suporte de vida) e 
econômicos (assegurar a utilização sustentável das 
espécies e ecossistemas). Na percepção de Frey 
(2001), pode-se distinguir três abordagens deste 
conceito seminal: 

(i) a econômico-liberal de mercado, 
(ii) a ecológico-tecnocrata, e 
(iii) a democrático-participativa. 

A contribuição clássica de Ignacy Sachs (1993) 
aponta cinco dimensões do conceito de sustentabi-
lidade. São elas: 

i) social, relacionada à construção de uma nova 
civilização do ser, em contraposição à civilização 
do ter); 

ii) econômica, “possibilitada por uma alocação 
e gestão mais eficientes dos recursos e por um fluxo 
regular do investimento público e privado. [...] a 
eficiência econômica deve ser avaliada mais em 
termos macrossociais do que apenas por meio de 
critérios de lucratividade microempresarial”; 

iii) sustentabilidade ecológica, a ser alcan-
çada por meio da engenhosidade na utilização da 
base de recursos potenciais existente nos diversos 
ecossistemas, da limitação do consumo de recursos 
não-renováveis e produtos facilmente esgotáveis e 
sua substituição por recursos renováveis; 

iv) espacial, no sentido do aperfeiçoamento 
progressivo das configurações rural-urbanas; e, 
finalmente, 

v) cultural, está relacionada às raízes comu-
nitárias, bem como dos sistemas rurais integrados 
(Sachs, 1993, p. 27). 

O território ressurge como um elemento 
central da problemática socioambiental, conceito 
polissêmico e que possui um vasto campo de estu-
do. Além disso, pode ser relacionado à gestão de 
um espaço governado (Sachs, 1993; 2007; 2009; 
Sabourin, 2002; Vieira, 2005; 2006; Vieira e Weber, 
2000). Em sentido antropológico, pode ser definido 
como o ambiente de vida, de ação e de reflexão de 
uma comunidade, que possuem uma certa configu-

1 O termo ecodesenvolvimento, originado nas discussões da Conferência de Estocolmo em 1970, foi ampliado por I. Sachs, todavia mantém-se 
seu espírito original que envolve repensar os parâmetros do desenvolvimento a partir da necessidade de preservar os recursos naturais e o meio 
ambiente.
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ração política e identidade sociocultural que ainda 
foram pouco incorporadas nas análises econômicas 
convencionais (Sabourin, 2010). Alternativamente, 
para Souza (2000), o território é também visto como 
um espaço definido e delimitado por e a partir de 
relações de poder; por fim, pode ser definido como 
um dado espaço geográfico construído socialmente, 
mas que também tem um componente cultural e 
institucional marcante (Pecqueur, 2006; Sabourin, 
2010; Büttenbender et al., 2022).  

Do ponto de vista das pesquisas sobre dinâmi-
cas territoriais de desenvolvimento, a dimensão da 
proximidade constitui outro elemento essencial a 
ser incorporado a essa lista. Na abordagem proposta 
por Pecqueur (2006), a proximidade geográfica ex-
pressa o que ele considera realmente significativo 
para a composição de um tecido socioprodutivo, 
cultural e institucional relacionados às dinâmicas 
de desenvolvimento. Nessa perspectiva, a coesão 
comunitária depende da identificação dos indi-
víduos com a história do local, da paisagem, do 
patrimônio humano e cultural e das relações face a 
face, que estão intimamente imbricadas nas noções 
de confiança, reciprocidade, além da proximidade. 

Tomando como base tais constatações, ainda 
de acordo com Pecqueur (2006), essa reflexão 
contribui para uma concepção de território onde 
se distinguem: 

i) o território dado, visto como a porção do 
espaço constituído que é o objeto da observação 
e que existe a priori, geralmente uma região, um 
cantão, uma província; e 

ii) o território construído, entendido como o 
resultado de um processo de construção estabele-
cido pelos próprios atores. 

Dessa perspectiva, o território não é postu-
lado, mas sim constatado a posteriori. Isto é, o 
território construído não existe para todos; ele é 
fruto da identidade cultural, da existência de laços 
de reciprocidade, confiança e fidelidade que giram 
em torno de um problema produtivo assumido em 
comum (Pecqueur, 2006). 

Considerando essa perspectiva imbricada de 
perceber o território e o desenvolvimento é que 
a investigação sobre a trajetória de Matinhos foi 
realizada, tomando a base de documentos legais 
como fonte elucidativa. Para fins deste artigo, con-
siderando a fundamentação teórica de referência, 
buscou-se investigar três dimensões do desenvolvi-
mento territorial sustentável: a dimensão ecológica, 
a dimensão espacial e a dimensão institucional 
do processo de desenvolvimento. Na dimensão 
ecológica, buscou-se detectar como os estatutos 
legais impuseram limites para o uso de recursos não 
renováveis. No que se refere à dimensão espacial, o 
foco foi compreender de que modo a configuração 
urbana foi consolidada. A dimensão institucional, 
por sua vez, buscou evidenciar as conformações 
relativas à configuração das normas e instituições 
que compõem a gestão do território. O diálogo que 
promove a interação dessas dimensões, por sua 
vez, permite vislumbrar parte da dinâmica e das 
contradições inerentes à construção do território.

3. Metodologia

A pesquisa foi baseada no método histórico-
-documental que possibilitou a realização da análise 
de eventos sob a perspectiva cronológica, em caráter 
longitudinal. Esse método concedeu o suporte para 
a caracterização da interveniência do processo de 
regulamentação do uso e ocupação da área costeira 
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do Paraná, com ênfase no município turístico de 
Matinhos. As principais fontes da pesquisa histórica 
foram os documentos relativos ao uso e ocupação do 
solo que incidiram diretamente sobre o município. 
Foram coletados documentos de ordem legal, que 
refletiram direta e indiretamente sobre o processo 
de urbanização (Leis, Decretos, normativas em 
todos os níveis federativos) (Sá-Silva et al., 2009).

O levantamento remonta à década de 1970, 
tendo em vista dois marcos, a Lei de Tombamento 
da Orla Marítima de Matinhos, de 15 de fevereiro 
de 1970, e a Lei Federal que estabeleceu a criação 
das Áreas Especiais e Locais de Interesse Turístico 
(AEITs e LITs), de 1977 (Figura 2). Destaca-se o 
período de vigência do Decreto Estadual 2.722/84 
(Figura 2), com a extensão do período analisado 
até a instituição do Decreto Estadual de 2014 que 
regulamentou o Plano Diretor do município de 
Matinhos2.

Na etapa de análise, optou-se pelo Comen-
tário de Documento, que requer um processo de 
contextualização, análise e explicação das particu-
laridades de uma fonte escrita (Létourneau, 2011). 
O procedimento foi utilizado exclusivamente para 
fontes escritas com o caráter legal, seguindo as 
seguintes etapas: 

1) contextualização temática do documento, 
que envolve situá-lo em relação às indagações da 
pesquisa, bem como identificar sua contribuição 
potencial para a investigação; 

2) identificação da origem e do contexto histó-
rico da produção do documento, autoria, objetivos 
e público-alvo; 

3) esquematização e análise do documento, 
etapa na qual devem ser analisadas as informações 

e particularidades, elucidadas eventuais sutilezas 
pertinentes ao vocabulário, identificadas as perso-
nalidades citadas; 

4) avaliação final, na qual são derivados os 
ensinamentos obtidos, indagações levantadas, 
grau de relevância dentro da pesquisa e o grau 
de confiabilidade das informações para subsidiar 
novas hipóteses e explicações sobre o fenômeno 
(Létourneau, 2011).

Três categorias de análise foram norteadoras 
do processo de sistematização, quais sejam, usos 
turísticos (dimensão espacial), proteção ambiental 
(dimensão ecológica) e gestão do território (dimen-
são institucional). A partir delas, os resultados foram 
agrupados da seguinte forma: 

1) Usos turísticos – regulamentação referente 
ao processo de delimitação das áreas especiais e 
locais de interesse turístico (AEITs); 

2) Proteção ambiental – gestão costeira e con-
servação da Mata Atlântica; e 

3) Gestão territorial – competência concorren-
te entre governo do Estado do Paraná e o município 
de Matinhos.

A escolha dos documentos jurídicos e planos 
de governo vincula-se ao fato de que, desde os 
anos 1970, tanto em nível federal, como estadual, 
existiu um esforço de ordenamento do uso e ocu-
pação do solo, com ênfase nas áreas costeiras. Com 
o processo de urbanização brasileira, associado à 
valorização do litoral, essa área passou a ser alvo 
de preocupação crescente, em decorrência do in-
flacionamento do preço da terra, consequência da 
demanda para usos industriais e turísticos, uma vez 

2 Nessa análise foram utilizados documentos complementares como o Projeto Orla e o Estudo de Impacto Ambiental da Revitalização da Orla 
de Matinhos.



Desenvolv. Meio Ambiente, v. 62, p. 808-829, jul./dez. 2023. 814

que 23,58% da população brasileira concentra-se 
na região litorânea (IBGE, 2010). Matinhos, cida-
de litorânea do estado do Paraná, representa um 
caso sintomático desses processos, para o qual a 
regulamentação e o planejamento exerceram forças 
opostas à expansão do uso especulativo do solo. E 
este é, portanto, um indicador relevante para uma 
análise baseada nas dimensões do desenvolvimento 
territorial sustentável.

3.1. Descrição do recorte espacial

Matinhos é um dos sete municípios da planície 
litorânea do estado do Paraná e está delimitado entre 
o oceano atlântico e a Serra do Mar, fazendo divisa 
ao sul e oeste com Guaratuba, a norte com Pontal 
do Paraná e a Noroeste com Paranaguá (Figura 1). 
Seu adensamento populacional ocorreu desde os 
anos 1920 e mais fortemente desde 1948, quando 
houve a inauguração da Estrada do Mar (hoje de-
nominada PR-407), que melhorou o acesso às então 
vilas balneárias de Matinhos e Caiobá. Daí em 
diante, tornou-se possível que novos comerciantes 
e moradores pudessem se instalar. Originalmente, 
o fluxo de visitação ao local esteve vinculado à 
cultura de povos germânicos, habitantes da capital 
do estado (Curitiba), que valoravam positivamente 
o contato com o espaço litorâneo, especialmente 
para tratamentos de problemas de saúde (Bigarella, 
2009; Esteves, 2011).

Os fluxos que foram se ampliando, à medida 
que aumentava a acessibilidade ao local, trouxeram 
a edificação de hotéis e as primeiras residências 
secundárias. Bigarella (2009) e Gobbi (1997) rela-
tam que o processo de intervenção e planejamento 

da urbanização das praias de Caiobá e central de 
Matinhos teve início ainda na década de 1930. A 
verticalização da cidade, por sua vez, só começou 
a ocorrer na década de 1960, como indica Esteves 
(2011). 

Desde os anos 1980, proliferaram os edifícios 
com mais de quatro andares, revelando que a etapa 
de ocupação havia deixado sua característica inicial 
espontânea, passando a ser ditada pelos interesses 
do capital imobiliário. Essa pressão imobiliária 
foi confrontada com um processo mais intenso de 
regulamentação. O processo de transformação da 
orla marítima do Paraná, em particular de Matinhos, 
permaneceu associado à construção de segundas 
residências. 

Considerando o indicador de Domicílios Parti-
culares de Uso Ocasional, apurado pelo IBGE, até a 
década de 1990, houve um incremento demográfico 
substancial, no que tange ao seu total. O Censo do 
IBGE de 1991 indicava 15.436 domicílios, para uma 
população permanente de 11.471 moradores, sendo 
que o percentual de domicílios de uso ocasional era 
de 76% (IBGE, 1991; Abrahão & Tomazzoni, 2017; 
2018). O Censo de 2010 confirma que a segunda 
residência persistiu como base da configuração ur-
banística do município, representando 65% do total.

Os impactos econômicos da própria dinâmica 
vinculada às segundas residências possibilitaram o 
aumento demográfico produzido por uma intensifi-
cação dos fluxos migratórios. Até 2000, a população 
do município chegou a 27.969 e, em 2010, foram 
contabilizados 33.165 moradores permanentes 
(IBGE 1991, 2000, 2010). No entanto, desde os 
anos 1970, em Matinhos, já eram detectáveis os 
problemas de ordem sociocultural e ambiental3 em 
função desse adensamento demográfico, bem como 

3 Destacam-se o avanço das construções em áreas de preservação permanente (APP) em especial na orla e o avanço da urbanidade sobre terri-
tórios tradicionais caiçaras.
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decorrentes do processo de valorização do preço 
da terra. Tais constatações referem-se aos avanços 
sobre áreas de preservação permanente (APP), es-
pecialmente na orla, contrariando as determinações 
da Lei 4771/1965 (Código Florestal), assim como o 
avanço da urbanidade sobre os territórios tradicio-
nais de pescadores artesanais e caiçaras.

4. Resultado da análise documental

Os resultados da pesquisa são baseados na 
análise dos documentos que atenderam ao critério 

de pesquisa, cujo foco foram analisar as três dimen-
sões do desenvolvimento territorial sustentável: 
ecológica, espacial e institucional. Em especial, 
foram selecionadas as fontes que subsidiaram regu-
lamentação de uso e ocupação do solo, bem como 
os documentos legais propriamente referentes ao 
tema. Ao todo foram analisados 41 documentos 
legais, sendo 14 relativos à União, 17 ao Estado do 
Paraná e 10 ao município de Matinhos. A Figura 2 
dispõe em diagrama essa sequência de documentos, 
conforme a periodicidade de sua instituição.

FIGURA 1 – Localização Matinhos - PR. 
FONTE: organização as autoras.
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FIGURA 2 – Linha do tempo das normativas analisadas. 
FONTE: as autoras. Elaboração gráfica: Luciana Ferreira
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Tendo em vista a Figura 2, fica evidente que 
nos anos 1980 o Estado do Paraná ampliou o elenco 
de normas e regulamentações acerca do processo 
de uso e ocupação do solo. Bem como, verifica-se 
que nos anos 2000 um conjunto de normas foram 
propostas pelo Governo Federal, referentes às 
questões ecológicas e sociais (socioambientais), 
de planejamento e gestão acerca da política urbana 
brasileira, aspecto que se fortaleceu com a criação 
do Ministério das Cidades em 2003. 

4.1. Dimensão espacial: usos turísticos 
definidos por meio da delimitação das áreas 
especiais e locais de interesse turístico 
(AEITs) 

A regulamentação relativa às AEITs no Brasil 
surgiu no final dos anos 1970, com a Lei Federal 
6.513/77 (Figura 2; Brasil, 1977), que permitia a 
intervenção pública em áreas consideradas relevan-
tes para o interesse coletivo, seja pelo valor cênico 
ou histórico. Por meio deste estatuto poderiam ser 
delimitadas áreas contínuas (AEIT) ou pontos, lo-
cais particulares (LIT, locais de interesse turístico). 
O que foi complementado com o monopólio do 
Estado em relação à criação de solo, definido pela 
Lei Federal 6.766/79 (Figura 2), que tornou crime 
qualquer ato de desmembramento ou loteamento, 
sem a devida autorização pública.

Antes mesmo do estabelecimento dessa regu-
lamentação federal, no âmbito do Estado do Paraná, 
havia ocorrido o tombamento da Orla Marítima de 
Matinhos pelo seu valor histórico natural (Paraná, 
1970). Este documento indicava que desde os anos 
1930 a ocupação da orla para o uso de veraneio, 
processo acentuado após a década de 1960, repre-
sentava o pano de fundo para o ato protecionista, 

cujo objetivo era a preservação do revestimento 
florístico da região litorânea, notavelmente a faixa 
de restingas protegidas pelo Código Florestal como 
Áreas de Preservação Permanente (APP). 

Apontava-se a urbanização intensa das áreas 
de praia como uma ameaça ao sistema natural da 
região, em particular pelo ingresso das companhias 
balneárias e construtoras que passaram a perceber 
nesse espaço um ambiente propício ao progresso 
dos negócios imobiliários relacionados à valori-
zação da proximidade do mar, como elemento de 
status e projeção social.

No início dos anos 1980, o governo do Estado 
do Paraná regulamentou as AEITs, definindo as 
áreas que se enquadravam nessa categoria jurídica, 
incluindo a Praia de Caiobá. Estabeleceu sanções 
para uso e ocupação do solo em áreas definidas co-
mo patrimônio. Realizou a primeira tentativa efetiva 
de proteção de fauna e flora com o tombamento 
da Serra do Mar e criou um órgão responsável por 
gerenciar o cumprimento das normativas de uso e 
ocupação do solo, Conselho de Desenvolvimento 
Territorial do Litoral do Paraná (COLIT). Ocupa-
ram-se desses temas as Leis Estaduais 7.389/80, 
6.275/83, 4.605/84 e o Processo de tombamento 
001/86. Na mesma linha, foi o zoneamento definido 
pelo DE 5.040/89, que impôs condições rígidas para 
orientar ocupação em áreas patrimoniais (Figura 2).

O município de Matinhos, separado de Para-
naguá em 1967, praticamente constituiu sua auto-
nomia político-administrativa em concomitância 
com o estabelecimento da restrição decorrente do 
tombamento da Orla. O que se tornou ainda mais 
incisivo nos anos 1980, quando o Estado do Paraná 
instituiu o Decreto Estadual 2.722/84 (PARANÁ, 
1984) que delimitou mais precisamente a área pro-
tegida, impondo limites rígidos para edificações, 
particularmente para as primeiras quadras de frente 
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para o mar, além de exigir anuência de uma instância 
supra municipal para qualquer projeto construtivo.

	 Na esteira desse processo, havia sido criado 
o COLIT, responsável por implementar e fiscalizar 
a aplicação do DE 2.722/841. Na qualidade de 
instância supra municipal, ele foi constituído por 
meio de um sistema de gestão compartilhada, do 
qual a municipalidade participava como um de 
seus membros, sem competência legal para ser o 
principal ator público na gestão do uso e ocupação 
do solo. A Lei Municipal 262/89 (Matinhos, 1989, 
Figura 2), relativa à criação e delimitação das zonas 
especiais para uso e ocupação do solo urbano para 
efeitos de edificações em situações de irregularida-
des, pode ser interpretada como uma tentativa de 
reação à sobreposição de competências.

No final da década de 1990, o governo do 
estado do Paraná atualizou os estatutos jurídicos 
relativos à AEIT no litoral, Lei Estadual 12.243/98 
(Paraná, 1998), quando foi reiterada a delimitação 
que já havia englobado nessa condição a faixa de 
2.000 metros da orla marítima e de 400 metros do 
entorno das baías, todos contados a partir da Pre-
amar do ano de 1831, convencionada como medida 
oficial. Adicionalmente, ficaram incluídas as reser-
vas e estações ecológicas, as áreas de proteção de 
recursos naturais, bem como as fontes hidromine-
rais e os locais de interesse histórico, arqueológico 
e pré-histórico. Por meio da 12.243/98 (Paraná, 
1998), foram reforçadas as restrições construtivas 
nos municípios lindeiros à orla marítima. 

Decorrência disso, o poder público municipal 
passou a ter que especificar, por intermédio do Plano 
Diretor, as condições de aproveitamento da AEIT. 
Todavia, o COLIT tornou-se encarregado da emis-
são de pareceres e diretrizes sobre todos os projetos 
urbanísticos, além das edificações. Esse processo, 

em que pese o seu caráter amplamente conflitivo, 
do ponto de vista da dimensão institucional da 
gestão do espaço, se aproxima do Desenvolvimento 
Territorial Sustentável (DTS), pois buscou integrar 
diferentes instâncias públicas e sociais da gestão do 
território (Godard, 2000; Vieira, 2003; Pecqueur, 
2006; Büttenbender et al., 2022).

A delimitação dessa AEIT, em particular, pode 
ser considerada uma forma de preservar o uso que se 
estabeleceu à época de sua criação, definindo-o não 
apenas como uso possível e desejável, mas também 
limitando outras possibilidades de uso da terra. 
Observa-se que o intuito da regulamentação foi es-
tabelecer parâmetros de equilíbrio, ao tempo em que 
a urbanização se intensificava. Na especificidade de 
Matinhos, a configuração apontada envolvia reduzir 
a densidade ocupacional e preservar a área de orla, 
destinada tanto às atividades turísticas, como ainda 
capaz de preservar atividades tradicionais como a 
pesca artesanal.

Em contraponto, Abrahão e Tomazzoni (2017; 
2018) indicam que a valorização do preço da terra, 
associada ao turismo de segunda residência, des-
pertou um processo de intensa disputa territorial e 
tentativa de suplantar os limites impostos pela regu-
lamentação. A fragilidade da estrutura de fiscaliza-
ção relativa às construções acabou se tornando uma 
válvula de escape para que os interesses relativos 
à valorização imobiliária se impusessem e promo-
vessem o desequilíbrio na configuração espacial.

4.2. Dimensão ecológica: o processo de 
proteção ambiental das áreas costeiras e a 
conservação da Mata Atlântica

Ao longo das décadas de 1990 e 2000, verifi-
cou-se uma intensa atividade do Governo Federal 
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no sentido de regulamentar sobre os aspectos rela-
tivos ao campo ambiental, na esteira das políticas 
e acordos internacionais advindos da Conferência 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desen-
volvimento (Rio 92) (Sachs, 2009). No que tange, 
particularmente, à questão ambiental, todavia, 
precedem a Constituição Federal de 1988a lei Fe-
deral 6.938/81, que trata da defesa ambiental, bem 
como a lei 7.661/81, que aborda a gestão costeira 
e suas particularidades em termos de ocupação e 
sensibilidade (Figura 2).

Nos anos 1990, destaca-se a Política Nacional 
de Recursos Hídricos e seu Sistema Nacional de 
Gerenciamento, que dentre outras coisas, institui 
penalidades para crimes contra o ordenamento 
urbano e o patrimônio cultural. Particularmente no 
seu artigo 64 estabelece pena para construção em 
solo não edificável, cujas restrições advinham de 
valor paisagístico, artístico, ecológico ou histórico 
(Leis Federais 9.443/97, 9.605/98, Brasil; 1997, 
1998; Figura 2). Outro aspecto influente, editado em 
1997, diz respeito à aprovação do Plano Nacional 
de Gerenciamento Costeiro, cujo foco estava na 
efetivação dos processos de zoneamento e gerencia-
mento costeiro, sob a responsabilidade das equipes 
institucionais dos estados da federação. 

Houve um reforço jurídico federal ao arcabou-
ço de regulamentação protecionista que a definição 
das AEITs e o DE 2.722/84 já estabeleciam em nível 
estadual para uso e ocupação do solo no município 
de Matinhos. O Decreto Estadual 1.234/92 (Figura 
2), que criou a Área de Proteção Ambiental de 
Guaratuba (APA), envolvendo cinco municípios do 
litoral e Região Metropolitana de Curitiba, incluin-
do Matinhos, com extensão aproximada de 137.189 
hectares, evidenciava o avanço nessa direção. A 
Lei Estadual 12.243/98 agregou a esse quadro a 

definição de reservas, estações ecológicas e áreas 
de proteção de recursos naturais.

O município de Matinhos, em função de sua 
localização e características geográficas, foi ampla-
mente abrangido por todos os estatutos legais2, o 
que restringiu a área disponível para as construções, 
inibindo a expansão do turismo de segunda resi-
dência. Em reação a isso, o foco da municipalidade 
continuou sendo revisar os estatutos relativos a esse 
tema por meio da atividade legislativa. Vê-se que o 
município se colocou, progressivamente, como um 
ator em busca de sua autonomia legal na gestão do 
território, cujas ações evidenciaram historicamente 
o reforço do perfil de ocupação original do municí-
pio, baseado na residência turística.

O esforço legislativo municipal deixa explí-
cito o direcionamento, à exceção da Lei municipal 
630/98 (Figura 2) que dispôs sobre a política de 
proteção, conservação e recuperação do meio am-
biente, que também criou o Conselho Municipal do 
Meio Ambiente e o Fundo Municipal correspon-
dente. Mesmo não sendo diretamente relacionada 
à questão de uso e ocupação, no Título II, Artigo 4º 
dessa lei, observa-se a reivindicação da competên-
cia do município sobre a gestão da lei de proteção 
ambiental.

O processo de regulamentação sobre a questão 
ambiental, nos anos 2000, tornou-se mais restritivo 
para a gestão municipal, com a instituição do Siste-
ma Nacional de Unidades de Conservação da Natu-
reza (SNUC), a partir da Lei Federal 9.985/00 (Bra-
sil, 2000; Figura 02). Em 2001, foi criado o Parque 
Nacional Saint Hilaire Lange pela Lei 10.227/2001, 
protegendo de forma integral as florestas montanho-
sas circunvizinhas a todo município de Matinhos em 
sua face oeste. O principal objetivo foi a proteção 
e conservação do ecossistema da Mata Atlântica, 
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permitindo assegurar a estabilidade ambiental dos 
balneários sob sua influência, além de ser o princi-
pal manancial de águas para abastecimento público 
do litoral sul do estado. Os municípios abrangidos 
pelo Parque foram Guaratuba, Matinhos, Morretes 
e Paranaguá. No entanto, os balneários de tangência 
direta com ele estão em Matinhos (Figura 1).

A Lei Federal 11.428/06 (Brasil, 2006, Figura 
2) deu continuidade a esse processo de refinamen-
to dos estatutos jurídicos relacionados ao meio 
ambiente3, pautados no Art.225 da Constituição 
Federal, que dispôs sobre a utilização e proteção 
da vegetação nativa do bioma Mata Atlântica (CF, 
1988; Figura 2). Foram estabelecidas regras e puni-
ções com vistas a manter a vegetação em diversos 
níveis de regeneração natural, salvaguardando 
as diferenças de graus de urbanização e extração 
prévia da vegetação natural. A partir daí, o turismo 
ecológico foi apontado como uma das atividades 
preferenciais de apoio para o cumprimento dos obje-
tivos de preservação e desenvolvimento, reforçando 
a dimensão ecológica, mas também socioambiental 
do DTS (Sachs, 1993; Sachs, 2009; Vieira, 2006; 
Pecquer & Vieira, 2018). 

Nessa mesma década de 2000, no âmbito do 
Estado do Paraná, a regulamentação esteve focada 
no planejamento estratégico da zona costeira. A Lei 
13.164/01 (Paraná, 2001; Figura 2) instituiu o Plano 
Estadual de Gerenciamento Costeiro com objetivos 
de dimensionar potencialidades e vulnerabilidades 
da Zona Costeira Paranaense, assegurar a utiliza-
ção dos recursos naturais litorâneos, fiscalizar os 
agentes poluidores e causadores de degradação am-
biental, além de promover a regularização fundiária 
capaz de permitir o uso sustentável de recursos. Três 
ações foram definidas no Plano Estadual: implemen-
tação do sistema de informações de gerenciamento 

costeiro, do Programa de Monitoramento e desen-
volvimento de planos de gestão. 

Em decorrência desse processo, foram elabo-
rados os Planos de Intervenção na Orla Marítima. 
Em 2008, foi publicado o Projeto Orla – Matinhos, 
produzido por meio da parceria entre o município 
e Ministério do Meio Ambiente, Secretaria de Pa-
trimônio da União, além do Governo de Estado. 
Foram identificados como resultantes do processo 
de avanço imobiliário sobre a orla marítima, que 
levou à ocupação da vegetação nativa das restingas: 

i) o aumento do processo erosivo em diversos 
trechos; 

ii) de forma mais ampla, a redução da balnea-
bilidade, ambos concorrendo para a desvalorização 
cênica e atratividade turística. 

Evidenciava-se, pois, que os esforços de 
regulamentação não haviam sido suficientes para 
minimizar os efeitos negativos da ocupação antró-
pica desordenada (Angulo, 1993; 2000; Ângulo et 
al., 2006; Stellfeld & Passos, 2018). Mesmo com os 
esforços de aperfeiçoamento do planejamento, da 
dimensão institucional e normativa, os problemas 
ambientais não foram interrompidos e diagnósticos 
prospectivos, bem fundamentados, não têm sido 
gerados para sensibilizar a gestão pública local e 
a sociedade civil no sentido de uma gestão patri-
monial e compartilhada do espaço e dos recursos 
naturais no nível territorial (Godard, 2000; Vieira, 
2006; Pecquer & Vieira, 2018; Vieira, 2013; Büt-
tenbender et al., 2022). 

A Lei Federal 12.651/12 (Brasil, 2012; Figura 
2), que dispõe sobre o novo Código Florestal bra-
sileiro, reiterou alguns dos estatutos que vinham 
sendo instituídos nas décadas anteriores, como o 
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próprio Código Florestal de 1965, preconizando a 
proteção da vegetação nativa das áreas de preser-
vação permanente e considerando a Zona Costeira 
patrimônio nacional. Ela estabeleceu as normas 
gerais para proteção da vegetação, áreas de preser-
vação permanente e reservas legais. Todavia, alterou 
o tom preservacionista, particularmente em função 
da redução das áreas que devem ser reflorestadas. 

No que tange ao Estado do Paraná, observa-se 
que essa ênfase concedida às questões ambientais 
praticamente saiu de pauta nessa década, restando 
a preocupação da municipalidade em reduzir as 
restrições impostas pela legislação protecionista, 
considerada limitante da expansão construtiva. 
Nessa linha, Abrahão e Tomazzoni (2017) expli-
citam, por meio da análise das atas de reuniões 
do COLIT, que nos anos 1980 a representação da 
sociedade civil relativa aos estatutos de proteção 
ambiental do litoral e, particularmente, da regula-
mentação das áreas de praia, refletiam a perspectiva 
protecionista. Nesse contexto, as municipalidades 
eram representadas por terceiros (que, embora 
fossem representantes legais, frequentemente, eram 
agentes do ramo imobiliário), o que destaca sua 
fragilidade política e subordinação aos interesses 
do capital imobiliário. Foi na década de 2010 que 
se observou inversão efetiva desta composição de 
forças, com as municipalidades fortalecidas em seus 
interesses de assumirem a liderança do processo 
de gestão territorial, sob a ótica da valorização da 
terra, especialmente, focadas nos benefícios e na 
flexibilização das regras e padrões para a expansão 
das edificações nas áreas mais valorizadas da orla.

Assim, o conjunto de normas ambientais sub-
sidiaram a ação pública, mas não foram condição 
suficiente para promover na prática uma gestão 
ambiental efetiva. O que implica dizer que de fato 

o território é uma construção social, assim como 
o próprio processo de desenvolvimento territorial, 
particularmente no que se refere à exploração dos 
recursos não renováveis, que são disputados pelos 
interesses imediatos da valorização de capital e do 
patrimônio (Godard, 2000).

4.3. Dimensão institucional: competência 
concorrente entre governo do estado do 
Paraná e o município de Matinhos

O avanço da legislação ambiental ao longo 
dos anos 1990 e 2000 ampliou os laços de depen-
dência entre os entes federados, com destaque para 
os instrumentos legais disponíveis ao governo de 
Estado4. A criação de leis, tais como a Lei Estadual 
12.243/98 (Paraná, 1998), atualizadora dos estatu-
tos relacionados às AEITS no litoral paranaense, 
reforçava a extensão da responsabilidade do CO-
LIT, em termos de anuência prévia para qualquer 
iniciativa que envolvesse projetos de edificação. 
Sendo importante dizer que as áreas mais restriti-
vas eram exatamente aquelas em que havia maior 
demanda imobiliária. Decorre daí a preocupação do 
município em manter-se ativo na legislação sobre o 
tema da regularização do uso da terra, como se vê 
nas Leis Municipais 439/93 e 462/945 (Matinhos, 
1993 e 1994; Figura 2).

Em 2001, foi promulgado o Estatuto da Ci-
dade (Lei Federal 10.275/01, Brasil, 2001; Figura 
2) com o objetivo de regulamentar a função social 
da cidade. A partir desse momento, o Plano Diretor 
dos municípios se tornou o principal instrumento de 
implementação da lei federal, por meio da gestão do 
espaço baseada na sustentabilidade. Em Matinhos, 
a década de 2000 apresenta o reflexo da pressão por 
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estruturação de seu Plano Diretor, tendo em vista 
os princípios do Estatuto da Cidade de um lado e, 
de outro, os interesses de expansão imobiliária dos 
atores que dirigiam econômica e politicamente a 
cidade, conforme explicitam Abrahão & Tomazzoni 
(2017, 2018). 

A elaboração do Plano Diretor se deu em con-
vênio com o COLIT e sob sua supervisão técnica 
(Lei 709/00, Matinhos, 2000, Figura 2), cuja versão 
finalizada foi enviada para aprovação na Câmara 
Legislativa em 2006, que tentou inserir flexibili-
zações nessa etapa de aprovação (Leis Municipais 
1.047/06; 1067/06; 1.068/06; Matinhos, 2006; 
2006a, 2006b, Figura 26). Essa Lei, no entanto, não 
chegou a ser sancionada nesta década, pois colidia 
com as demandas de expansão de áreas disponíveis 
para novas edificações, bem como conflitava com 
legislações ambientais (Abrahão & Tomazzoni, 
2017; 2018).

Em 2008, tanto a elaboração do Plano Orla 
(Matinhos, 2008) como o desenvolvimento do 
“Plano Estratégico para o Desenvolvimento Terri-
torial Sustentável do Litoral do Paraná” (Decreto 
Estadual 2.647/11, Figura 2) mantiveram o compar-
tilhamento entre governos de Estado e Município 
no que tange à gestão territorial. Isso se apresenta, 
particularmente, nas questões relativas ao meio 
ambiente, mas também nos aspectos estratégicos 
para o desenvolvimento. Em 2012, foi instituída a 
Comissão temática para rever o Decreto Estadual 
2.722/84, cedendo à pressão dos prefeitos dos mu-
nicípios do litoral, especialmente, os de Matinhos, 
Pontal do Paraná e Guaratuba, os três principais 
municípios balneários (Resolução COLIT 002/13, 
Paraná, 2013; Figura 2).

Em contrapartida, em 2012 a Coordenadoria 
de Patrimônio Cultural do Estado do Paraná insti-

tuiu a normativa de uso e ocupação da área tombada 
da orla marítima de Matinhos (Paraná, 2012, Figura 
2). Foram estabelecidas diretrizes complementares 
ao tombamento, definido em 1970. Conforme consta 
no histórico do processo de sua produção, a comple-
mentação adveio da necessidade de manifestação 
em relação às intervenções urbanísticas previstas 
para área, com o intuito de saneamento e controle de 
erosão. Ambas estavam previstas no plano de Obras 
de Recuperação da Orla Marítima de Matinhos, que 
seria realizado pelo governo do Estado.

Ao longo dos anos 2010, os interesses dos 
gestores municipais, vinculados à expansão imo-
biliária, e as diretrizes do governo de Estado se 
revelaram cada vez menos conflitantes.  Dentro do 
recorte temporal analisado, culminou-se no ano de 
2014, na aprovação do Plano Diretor de 2006, após 
a sanção do Decreto Estadual 10.856/147 (Figura 
2). Esse decreto definiu a proposta de zoneamento, 
uso e ocupação do solo do município de Matinhos, 
em desacordo com o DE 2.722/84, ampliando a 
área disponível para expansão imobiliária desti-
nada às segundas residências turísticas, após anos 
de grande pressão do setor imobiliário8. Dessa 
forma, corroborando com Godard (2000) e  Dardot 
& Laval (2015), a gestão dos recursos naturais e 
do espaço pela via estatal demonstra seus limites e 
insuficiências, na medida em que essa lógica reforça 
a lógica de mercado da propriedade privada do uso 
dos espaços e do curto prazo. 

Adicionalmente, o território se mostra um 
espaço em construção, cujas intencionalidades dos 
atores, associadas às suas ações, conferem forma 
e função ao espaço. O que indica que mesmo que 
tenha havido um esforço de limitar o uso excessivo 
e desequilibrado dos recursos territoriais por meio 
da gestão compartilhada pelo Estado do Paraná e 



ABRAHÃO, C. M. S. et al. Dimensions of sustainable territorial development in the analysis of the tourist city of Matinhos, south coast of Brazil...823

municípios litorâneos (particularmente, os municí-
pios balneários), a regulamentação mostrou-se in-
suficiente quando a correlação de forças se alterou.

Nas primeiras décadas analisadas, as mu-
nicipalidades se revelaram mais suscetíveis aos 
interesses dos atores de mercado, mas tiveram suas 
ações relativamente limitadas pela regulamentação 
e necessidade de conviver com a competência 
concorrente sob aspectos de proteção ambiental e 
cultural. Na última década em pauta (anos 2010), 
esse conflito torna-se menos relevante no âmbito 
da gestão e detecta-se consonância de interesses 
pró-mercado na configuração de poder e gestão do 
território, tanto em nível estadual como municipal 
(Abrahão & Tomazzoni, 2017; 2018). A regula-
mentação passa a ser, assim, alvo de modificação 
no sentido da flexibilidade normativa, tornando-se 
no discurso e na prática destes atores o grande 
empecilho para o modelo de desenvolvimento que 
entendem ser possível e viável. Fragilizam-se, pois, 
os vetores do desenvolvimento territorial sustentá-
vel desde então. 

5. Apontamentos finais

O presente estudo permitiu identificar que 
a construção do território pesquisado demonstra 
que embora as mudanças institucionais e norma-
tivas da gestão do território tenham ocorrido, elas 
demonstraram que são mecanismos insuficientes 
para um tipo de desenvolvimento territorial susten-
tável.  De outro lado, possibilita que se observe o 
processo de conformação de um território, em sua 
complexidade, como construção social (Pecqueur 
& Vieira, 2018). 

No quadro da dimensão espacial, a consolida-
ção do uso da terra como turística no município de 

Matinhos, no litoral do Paraná, ocorrida por meio 
da instituição das Áreas Especiais de Uso Turísticos 
foi chave para a compreensão da dimensão espa-
cial. A análise dessa dimensão demonstrou que os 
espaços litorâneos são espaços de conflito. Esses 
conflitos ocorrem entre grupos sociais que buscam 
a preservação e valorização do patrimônio, como 
elemento constituinte do desenvolvimento, frente 
àqueles que percebem na ocupação turística a opor-
tunidade de valorização do solo e oportunidade de 
acumulação de riqueza e patrimônio, por meio da 
atividade imobiliária. Tal conflito remete à noção 
de ecodesenvolvimento que requer a viabilidade 
econômica, minimizando os impactos da pressão 
antrópica sobre o meio ambiente, reivindicando me-
canismos de governança territorial bem estabeleci-
dos e uma sociedade civil fortalecida (Vieira, 2006; 
Sachs, 2009; Pecqueur & Vieira, 2018; Dallabrida 
et al., 2021), quadro distinto daquele observado na 
realidade espacial ora analisada. 

A atividade imobiliária se mostra uma força 
relevante em todos os espaços que são apropria-
dos pelo turismo, mas com particular voracidade 
naqueles que possuem a característica da segunda 
residência turística. Nota-se, portanto, que a pressão 
e os interesses dos grupos ligados aos setores de 
negócios imobiliários prevaleceram sobre as nor-
mativas protetivas nesta última década (2010-2020), 
colocando no centro do processo de desenvolvimen-
to do território a dimensão econômica de mercado 
em detrimento das demais dimensões e do equilíbrio 
de forças da sociedade (Vieira, 2006; Sachs, 2009; 
Pecqueur & Vieira, 2018). Explicita-se, portanto, 
como a normatização é parte integrante do processo 
de interação dos atores e de sua busca de imposição 
e negociação de seus interesses. 
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É importante chamar atenção para o que Mar-
ques (2016) aponta como uma ausência de senso de 
limite, dado o caráter sistêmico dos efeitos das crises 
ambientais: poluição do ar, dos solos e da água, 
envenenamento alimentar, aquecimento global, 
secas, escassez hídrica, desertificação, incêndios 
devastadores, eventos meteorológicos extremos, 
enchentes, ondas de frio e calor, elevação do nível 
do mar, subsidência dos deltas, cidades obstruídas 
por carros e resíduos, graus crescentes de insalu-
bridade sanitária, química e hídrica.

No quadro da dimensão ecológica, a legisla-
ção de caráter preservacionista e conservacionista 
que reflete a fragilidade das áreas costeiras, em 
contraponto à sua ocupação desequilibrada e, fre-
quentemente, predatória, observada em países como 
o Brasil, também é reflexiva dessa dinâmica que 
entrelaça dialeticamente os grupos sociais. De modo 
complementar, essa tensão se faz particularmente 
presente no município pesquisado em caráter exem-
plificativo, todavia, aponta para uma problemática 
que pode assumir caráter mais amplo e extensivo 
à zona costeira. Ao considerar-se a concentração 
populacional e de atividades econômicas associada 
ao processo que remonta à colonização brasileira, a 
defesa dessa porção territorial explicita-se como um 
vetor de ecodesenvolvimento. Por isso, desperta um 
processo de enfrentamento, resistência e luta. Des-
tacam-se outros estudos no Brasil que corroboram 
com os limites ora apresentados, vê-se um reflexo de 
processos mais amplos que envolvem a sociedade 
brasileira e suas forças políticas e econômicas.

Por fim, a dimensão institucional do território 
demonstra que os fundamentos constitucionais rela-
cionados à gestão do patrimônio ambiental nacional 
possibilitaram o surgimento de um outro campo de 
reflexão das contradições que são constituintes do 

território. Nesse sentido, o estudo demonstra que a 
competência concorrente entre os entes federativos 
explicita perspectivas distintas sobre o desenvol-
vimento sustentável. As análises dessa dimensão 
coadunam-se com as outras duas dimensões, ao 
reiterar o território como espaço de interação, de 
perspectivas e ações dos atores sociais, mas sobre-
tudo em possibilitar que se observe que a história 
e as trajetórias históricas dos territórios constituem 
fortes aliadas da compreensão e da reflexão sobre 
as possibilidades de desenvolvimento territorial 
sustentável (Vieira, 2006; Pecqueur & Vieira, 2018; 
Dallabrida et al., 2021; Rotta & Büttenbender, 2021; 
Büttenbender et al., 2022;). 

O presente estudo reforça a linha de argumen-
tação de Sachs (1993; 2009), de Godard (2000), 
Dardot & Laval (2015), bem como de Dallabrida; 
Rotta & Büttenbender (2021), Büttenbender et al. 
(2022) e Pecqueur & Vieira (2018). Demonstra-se 
a necessidade premente de a gestão dos recursos 
naturais e do espaço ocorrer pela via estatal. Entre-
tanto, evidencia-se que essa é uma trilha limitada. É 
preciso contar com a inserção e participação ativa da 
sociedade civil em defesa do patrimônio que possi-
bilite a vida das atuais gerações, sem comprometer 
as possibilidades das futuras gerações, resgatando 
o princípio da equidade intergeracional (Vieira, 
2006; Sachs, 2009). 

A compreensão do território, de sua dinâmica 
imbricada pelos atores, pelos grupos sociais, pelos 
projetos de poder demonstra a urgência relativa à 
coprodução das normas e corresponsabilização de 
todos os atores de um território. Isto posto, enten-
de-se que o caminho escolhido para essa reflexão 
foi profícuo e pode ser replicado em outros recortes 
espaciais. Em particular, projeta-se a hipótese de 
que ao longo da costa brasileira, pressões similares 
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são passíveis de serem localizadas em processos 
relativamente próximos e em diálogo com o recorte 
ora escolhido.
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